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01 APELANTE: Sarah Stephanie Siqueira Queiroz
ADVOGADOS: Guilherme Almeida Moura (OAB/PB 11.813)
02 APELANTE: Condomínio do Edificio Enseada Cabo Branco
ADVOGADO  : Victor Figueiredo Gondim (OAB/PB 13.959)

APELAÇÕES  CÍVEIS  —  AÇÃO  DE  NULIDADE  CLÁUSULA
CONDOMINIAL  —  PRELIMINARES:  a)  AUSÊNCIA  DE
EXPRESSA  REVOGAÇÃO  DA  DECISÃO  LIMINAR  —
REVOGAÇÃO AUTOMÁTICA — b)  ILEGITIMIDADE ATIVA —
DESNECESSIDADE DE REGISTRO DO CARTÓRIO DE IMÓVEL
— REJEIÇÃO — CLÁUSULA QUE LIMITA O PERÍODO MÍNIMO
DE  06  MESES  PARA ALUGUEL DA UNIDADE AUTÔNOMA —
VIOLAÇÃO AO EXERCÍCIO DO DIREITO DE PROPRIEDADE —
ALUGUEL  POR  TEMPORADA  —  MÁXIMO  DE  90  DIAS  —
CARACTERÍSTICA  DE  ALUGUEL  RESIDENCIAL  —  LEI  DE
LOCAÇÕES — NULIDADE — CADASTRO DE INQUILINOS —
PRÉVIA APROVAÇÃO PELO SÍNDICO — ARBITRARIEDADE —
EXIGÊNCIA DESCABIDA — NULIDADE — PROVIMENTO DO
PRIMEIRO  RECURSO  APELATÓRIO  E  DESPROVIMENTO  DA
SEGUNDA APELAÇÃO.

— A revogação, seja de liminar ou antecipação de tutela, é automática fren-
te a provimento sentencial contrário à tese esposada pela demandante, nos
termos da súmula 405 do Supremo Tribunal Federal, com aplicação analó-
gica ao caso concreto, já que essa súmula entende, com relação ao manda-
do de segurança, que após realizada a cognição exauriente, se o órgão ju-
dicante entender pela improcedência do pedido, os efeitos da tutela não de-
vem persistir.

—  No caso dos autos, a promovente/1ª apelante, comprovou por meio de
contrato de compromisso de compra e venda de fls. 123/124 que é parte le-
gítima para figurar no polo passivo da ação de nulidade de cláusula condo-
minial, ainda que não registrado no cartório de imóveis o instrumento de
compra e venda.

—  Afora o embasamento constitucional (artigo 5º, incisos XXII e XXIII),
que garante o direito de livremente poder se dispor da propriedade, tem-se



para o caso em questão o artigo 48 da lei nº 8.245/1991, não devendo e não
podendo a  decisão assemblear estabelecer  algo em contrário, sob conse-
quência de nulidade desta imposição restritiva. Ademais, o Código Civil é
claro quando diz que o condômino tem o direito de usar e usufruir livre-
mente de seus imóveis. E ainda seguindo nossa legislação pátria aplicável,
costumamos dizer que é nula ou, no mínimo, anulável, posto que contraria
lei hierarquicamente superior.

— A exigência de aprovação pelo síndico de cadastros dos inquilinos é de-
sarrazoada e ultrapassa as funções por ele desempenhadas. É aceitável que
os novos moradores de um prédio preencha cadastro apresentando informa-
ções necessárias a boa convivência e segurança dos demais residentes, con-
tudo, não pode ficar a cargo do síndico a  aprovação desse cadastro para
fins locação.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS estes autos acima identificados.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal
de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em rejeitar as preliminares e, no mérito,  dar provimento
ao 1º recurso apelatório e negar provimento a 2ª apelação cível, nos termos do voto do relator.

RELATÓRIO 

Tratam-se  de  Apelações  Cíveis  interpostas  em face  da  sentença  de  fls.
305/313  que, nos  autos  da  Ação  Anulatória  de  Convenção  Condominial,  movida  por  Sarah
Stephanie Siqueira Queiroz contra o Condomínio Enseada Cabo Branco, julgou procedente em
parte  os  pedidos  iniciais,  mantendo  a  cláusula  condominial  que  proibiu  o  aluguel  de  unidades
privadas por período menor de (06) seis meses. Contudo, declarou a nulidade parcial do item 1 da
Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, que exigia prévia aprovação do síndico com
relação aos inquilinos interessados no imóvel locado, autorizando, inclusive, o porteiro impedir o
ingresso nas dependências do Edifício, de todos que não estavam devidamente cadastrados.

A  promovente,  Sarah  Stephanie  Siqueira  Queiroz,  em  suas  razões
recursais (fls. 316/323), pugnou pelo provimento do apelo para que a sentença seja parcialmente
reformada, no sentido de ser declarada nula a parte do item 1 da Ata da Assembleia de fl. 13, que
assim dispõe: “O prazo mínimo de locação de qualquer unidade autônoma será de 06 (seis) meses.

Do  mesmo  modo,  igualmente  irresignado  com a  decisão,  o  condomínio
Enseada  Cabo  Branco,  apresentou  apelação  cível  (fls.  338/386),  suscitando,  de  início,  as
preliminares de: a) ausência de revogação expressa da liminar, sob pena da eficácia da sentença
encontrar-se prejudicada e b) ausência de legitimidade ativa, eis que a parte autora não comprovou
ser a proprietária do imóvel. No mérito, requereu a improcedência total da demanda, tendo em vista
a legalidade das normas condominiais.

Contrarrazões do condomínio Enseada Cabo Branco, às fls. 390/402.

Contrarrazões da parte autora, fls. 406/412.

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer fls. 421/422,  não apresentou
manifestação ministerial.



É o relatório. 

VOTO

A demandante, ora primeira apelante, aduz que é proprietária e possuidora
do apartamento 207-B, localizado no condomínio demandado, e vem alugando o mesmo para fins
residenciais,  conforme a Lei n. 8.245/91 e art.  5º, inc.  II da Constituição Federal.  Contudo, tal
prática  restou  embargada  em  razão  da  Ata  de  Assembleia  Geral  Extraordinária,  registrada  no
Cartório Toscano de Brito, em 08 de fevereiro de 2011, que assim dispõe:

“1. O prazo mínimo de locação de qualquer unidade autônoma será de 6 (seis)
meses.  O  proprietário  ou  seu  representante  deverá  apresentar  ao  síndico  as
informações  mínimas  necessárias  para  que  seja  feito  o  cadastro  dos  novos
moradores, e somente após a aprovação do mesmo, será autorizado o ingresso no
imóvel locado. O porteiro deverá impedir o ingresso nas dependências do Edifício,
de todos que não estejam devidamente cadastrados (…).” fl. 13.

Sustenta  haver  na  citada  previsão  condominial  grave  violação  aos
dispositivos legais e constitucionais, diante do abuso e das ilicitudes contidas na ata de assembleia
geral. Por isso, pretendeu a anulação da cláusula 1 da assembleia geral extraordinária, para que o
promovido e seus prepostos se abstenham de proibir a promovente de alugar livremente seu imóvel,
no exercício de direito da propriedade.

O Condomínio suscitou a preliminar de ilegitimidade ativa e,  no mérito,
alegou que as novas regras condominiais visaram garantir a segurança dos moradores, bem como
evitar o aluguel das unidades autônomas como apart-hotel, em especial para fins libidinosos.

Diante dos fatos, a magistrada a quo apenas declarou a nulidade parcial do
item 1, com relação aos tópicos assim redigidos:  “e somente após a aprovação do mesmo, será
autorizado o ingresso no imóvel locado. O porteiro deverá impedir o ingresso nas dependências do
Edifício, de todos que não estejam devidamente cadastrados”, da Ata de Assembleia Geral.

Irresignada, a promovente apresentou recurso apelatório pugnando pelo seu
provimento para reformar a sentença e julgar totalmente procedente a demanda.

Assim, o cerne da questão trazida aos autos consiste em definir se a previsão
condominial que estipulou o período mínimo de 06 (seis) meses para aluguel da unidade privada,
bem como a exigência de prévio cadastramento de aprovação dos inquilinos pelo síndico, é passível
de anulação, por violação ao exercício do direito de propriedade, ou se tal restrição é necessária
para segurança dos moradores, com fulcro de impedir a prática de apart-hotel.

Pois bem.

Preliminar: ausência de expressa revogação da decisão liminar.

O  Condomínio Enseada  Cabo  Branco aduziu  que  restou  infrutífera  a
sentença que julgou parcialmente os pedidos da parte autora, por ausência de revogação expressa da
decisão liminar deferida às fls. 31/35. Ora, a decisão liminar concedeu a autora o direito de dispor
livremente do seu imóvel para locá-lo até ulterior deliberação, sob pena de multa diária no valor de



R$ 500,00 (quinhentos  reais).  Contudo,  a  sentença  de  fls.  305/313,  manteve  a  cláusula  da  ata
condominial que previa o prazo mínimo de 06 (seis) meses para locação. 

Assim,  é  preciso  a  revogação  da  liminar  que  se  mostra  completamente
contrária a sentença.

Como se sabe, a tutela antecipada, deferida por meio de decisão motivada,
poderá,  conforme  reza  o  artigo  296,  do  Código  de  Processo  Civil  de  2015,  ser  revogada  ou
modificada a qualquer tempo, conservando sua eficácia na pendência do processo. 

A revogação, seja de liminar ou antecipação de tutela, é automática frente a
provimento sentencial contrário à tese esposada pela demandante, nos termos da súmula 405 do
Supremo Tribunal Federal, com aplicação analógica ao caso concreto, já que essa súmula entende,
com relação  ao  mandado  de  segurança,  que  após  realizada  a  cognição  exauriente,  se  o  órgão
judicante entender pela improcedência do pedido, os efeitos da tutela não devem persistir. 

“Súm.  405  do  STF:  Denegado  o  mandado  de  segurança  pela  sentença,  ou  no
julgamento  do  agravo  dela  interposto,  fica  sem  efeito  a  liminar  concedida,
retroagindo os efeitos da decisão contrária.”
 
Portanto, rejeito a presente preliminar.

Preliminar de ilegitimidade ativa

Sustenta o Condomínio que, muito embora a demandante tenha apresentado
recibo do condomínio em seu nome, não será este documento capaz de comprovar sua legitimidade,
mas sim, certidão de registro de imóveis, o que não foi apresentado.

No  caso  dos  autos,  a  promovente/1ª  apelante,  comprovou  por  meio  de
contrato de compromisso de compra e venda de fls. 123/124 que é parte legítima para figurar no
polo passivo da ação de nulidade de cláusula condominial, ainda que não registrado no cartório de
imóveis o instrumento de compra e venda.

Ademais,  como salientado  pela  julgadora  de  primeiro  grau,  o  recibo  do
condomínio às fls. 11, é prova hábil para configurar a legitimidade ativa para a causa, notadamente
por ser a forma de demonstração ao réu de que a autora é a proprietária do bem.

Mérito: 

Nulidade de cláusula condominial  que estipula o prazo mínimo para
aluguel de 06 (seis meses).

A apelante requer a nulidade da cláusula condominial por considerar que a
limitação com prazo mínimo para o aluguel viola Leis Federais e a Constituição da República.
Sustenta que não há como prosperar a alegação de que as locações por períodos inferiores a 06
(seis) meses desvirtua o caráter residencial, por se assemelhar a pensão, apart-hotel ou similares,
pois as locações por temporada, prevista no art. 48 da Lei n. 8.245/91, que não pode ultrapassar 90
(noventa) dias, é caracterizada como residencial.

Ao contrário do entendimento esposado pela magistrada de primeiro com
relação a cláusula que estipula prazo mínimo para aluguel de unidade particular, entendo que o teor



da assembleia fere diretamente o direito da proprietária sobre seu imóvel, não sendo possível tal
restrição à propriedade, cujo direito está previsto na Constituição Federal. 

Jurisprudência:

ANULAÇÃO  DE  ATO  JURÍDICO  TUTELA ANTECIPADA -ASSEMBLÉIA GERAL
EXTRAORDINÁRIA - SUSPENSÃO -MUDANÇA DE REGULAMENTO INTERNO -
LOCAÇÃO POR TEMPORADA VETADA - RESTRIÇÃO À PROPRIEDADE -Avulta
ilícito, de início, limitar o direito de propriedade por meio de regulamento interno. Tu-
tela Antecipada concedida - Decisão parcialmente reformada - Agravo parcialmente provi-
do.” (TJPS. Agravo de Instrumento nº 2085717-58.2014.8.26.0000 Rel. Des. Percival No-
gueira 6ª Câmara de Direito Privado Data de julgamento: 21/07/2014 V.U.)

 Agravo de Instrumento. Condomínio. Ação de obrigação de não fazer com pedido de tutela
antecipada c.c. indenização por danos morais, materiais e lucros cessantes. Decisão que in-
deferiu pedido de tutela antecipada da autora agravante. Agravante proprietária de
unidade em condômino edilício proibida de locar seus imóveis para temporada. Proi-
bição instituída por meio do regimento interno, ausente tal  vedação em convenção
condominial. Pedido de concessão de tutela antecipada para possibilitar a locação do
imóvel. Acolhimento, presentes, os requisitos necessários à sua concessão. Recurso pro-
vido.” (TJSP. Agravo de Instrumento nº 2034446-39.2016.8.26.0000 Rel. Des. Francisco
Occhiuto  Junior  32ª  Câmara  de  Direito  Privado  Decisão  monocrática  proferida  em
03/03/2016) 

Ora, se não houver destinação diversa daquela a que se destina a unidade
condominial, pode  haver  a  locação  convencional  sim,  atendendo  ao  princípio  constitucional  de
propriedade, incluindo no caso as locações destinadas ao uso temporário (locações para temporada).

Afora o embasamento constitucional (artigo 5º, incisos XXII e XXIII), que
garante o direito de livremente poder se dispor da propriedade, tem-se para o caso em questão o
artigo 48 da lei nº 8.245/1991, não devendo e não podendo a decisão assemblear estabelecer algo
em contrário, sob consequência de nulidade desta imposição restritiva. Ademais, o Código Civil é
claro quando diz que o condômino tem o direito de usar e usufruir livremente de seus imóveis. E
ainda seguindo nossa legislação pátria  aplicável,  costumamos dizer  que é  nula ou,  no mínimo,
anulável, posto que contraria lei hierarquicamente superior. 

Contudo,  há  situações  em  que  a  locação  temporária  é  expressamente
proibida. É o caso da unidade que, depois de alugada, passa a ter destinação diversa daquela a que
se destina o condomínio. Em outras palavras: se o prédio é residencial, o apartamento não pode ser
locado para fins comerciais ou mistos. Por força da Lei do Inquilinato, uma locação por temporada
deve ter, no máximo, 90 dias de duração. Porém, se a locação ocorrer por períodos menores que 30
dias,  descaracteriza  a  natureza  residencial  da  unidade,  transformando-a  em  um  meio  de
hospedagem. 

Saliente-se que o Condomínio poderá sempre se valer de multas em caso de
perturbação, utilização nociva ou anormal da propriedade, na forma do artigo 1337 do Código Civil.

Mérito: Da necessidade de aprovação do cadastro de novos moradores

A sentença  anulou  a  parte  final  da  norma  questionada,  que  dispõe  da
seguinte forma:



“O proprietário ou seu representante deverá apresentar ao síndico as informações
mínimas  necessárias  para  que  seja  feito  o  cadastro  dos  novos  moradores,  e
somente após a aprovação do mesmo, será autorizado o ingresso no imóvel
locado.”

A magistrada entendeu que essa exigência desvirtuaria o fim residencial do
condomínio, eis que tal atitude é possível em clube de associados, não em condomínios, podendo os
condôminos  receber  visitas  a  qualquer  hora  e  por  quanto  tempo  for,  desde  que  previamente
identificados e com consentimento do morador.

Sustentou o condomínio apelante que houve uma confusão na sentença, pois
a magistrada interpretou que a norma era destinada a visitantes,  no entanto,  essa é direcionada
exclusivamente aos inquilinos.

Ao  que  se  vê,  mesmo  a  norma  não  sendo  direcionada  aos  visitantes,  a
exigência de aprovação pelo síndico de cadastros dos inquilinos é desarrazoada e ultrapassa as
funções  por  ele  desempenhadas.  É  aceitável  que  os  novos  moradores  de  um prédio  preencha
cadastro  apresentando  informações  necessárias  a  boa  convivência  e  segurança  dos  demais
residentes, contudo, não pode ficar a cargo do síndico a aprovação desse cadastro para fins locação.

Feitas  estas  considerações,  rejeito  as  preliminares  e,  no  mérito,  dou
provimento  ao  1º  recurso  apelatório  e  nego  provimento  a  2ª  apelação  cível,  para  julgar
totalmente procedente a ação de nulidade de cláusula condominial. 

Custa e honorários advocatícios a cargo do segundo apelante, Condomínio
Enseada Cabo Branco, que arbitro em R$ 1.000,00 (hum mil reais), nos termos do art. 20, § 4º, do
CPC/73,  considerando  ser  esse  o  diploma  legal  vigente  à  época  da  sentença.  Sem honorários
recursais, haja vista a previsão do enunciado n. 07 do STJ.1

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de
Albuquerque  (Presidente).  Presentes  no  julgamento  o  Exmo.  Dr.  João  Batista  Barbosa,  Juiz
convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) – (Relator) e a Exma.
Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento,  também,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

João Pessoa, 06 de março de 2018.

Dr. João Batista Barbosa
Juiz Convocado

Relator

1Somente  nos  recursos  interpostos  contra  decisão  publicada  a  partir  de  18  de  março  de  2016,  será  possível  o
arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, § 11, do novo CPC. 
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RELATÓRIO 

Tratam-se  de  Apelações  Cíveis  interpostas  em face  da  sentença  de  fls.
305/313  que, nos  autos  da  Ação  Anulatória  de  Convenção  Condominial,  movida  por  Sarah
Stephanie Siqueira Queiroz contra o Condomínio Enseada Cabo Branco, julgou procedente em
parte  os  pedidos  iniciais,  mantendo  a  cláusula  condominial  que  proibiu  o  aluguel  de  unidades
privadas por período menor de (06) seis meses. Contudo, declarou a nulidade parcial do item 1 da
Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, que exigia prévia aprovação do síndico com
relação aos inquilinos interessados no imóvel locado, autorizando, inclusive, o porteiro impedir o
ingresso nas dependências do Edifício, de todos que não estavam devidamente cadastrados.



A  promovente,  Sarah  Stephanie  Siqueira  Queiroz,  em  suas  razões
recursais (fls. 316/323), pugnou pelo provimento do apelo para que a sentença seja parcialmente
reformada, no sentido de ser declarada nula a parte do item 1 da Ata da Assembleia de fl. 13, que
assim dispõe: “O prazo mínimo de locação de qualquer unidade autônoma será de 06 (seis) meses.

Do  mesmo  modo,  igualmente  irresignado  com a  decisão,  o  condomínio
Enseada  Cabo  Branco,  apresentou  apelação  cível  (fls.  338/386),  suscitando,  de  início,  as
preliminares de: a) ausência de revogação expressa da liminar, sob pena da eficácia da sentença
encontrar-se prejudicada e b) ausência de legitimidade ativa, eis que a parte autora não comprovou
ser a proprietária do imóvel. No mérito, requereu a improcedência total da demanda, tendo em vista
a legalidade das normas condominiais.

Contrarrazões do condomínio Enseada Cabo Branco, às fls. 390/402.

Contrarrazões da parte autora, fls. 406/412.

A Douta Procuradoria de Justiça, em parecer fls. 421/422, não apresentou
manifestação ministerial.

É o relatório.

Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 01 de fevereiro de 2018.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator


	É o relatório.

